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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 50/2017
A Resolução do Conselho de Ministros n.º 104/2013, 

de 31 de dezembro, aprovou o Plano Nacional de Imple-
mentação de Uma Garantia para a Juventude (PNI -GJ), 
com o objetivo de proporcionar a todos os jovens, até aos 
30 anos, uma oportunidade de qualidade, seja de emprego, 
de formação permanente, de educação e formação profis-
sional ou estágio, no prazo de quatro meses após ficarem 
desempregados ou saírem da educação formal.

Naquele Plano determinou -se o apoio ao fomento de 
negócios assentes numa cultura de criatividade e de ino-
vação, e de promoção do empreendedorismo em contexto 
associativo, social e cultural, através da criação da ini-
ciativa Empreende Já — Rede de Perceção e Gestão de 
Negócios.

A Portaria n.º 97 -A/2015, de 30 de março, adotou o re-
gulamento específico do domínio da Inclusão Social e Em-
prego, tendo definido os projetos de empreendedorismo da 
Rede de Perceção e Gestão de Negócios enquanto operações 
elegíveis para financiamento através do Programa Operacio-
nal Temático Inclusão Social e Emprego (PO ISE), e identi-
ficando o Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., 
como seu beneficiário na qualidade de organismo respon-
sável pela concretização daquele instrumento de política 
pública.

Finalmente, a Portaria n.º 308/2015, de 25 de setembro, 
criou o Programa Empreende Já — Rede de Perceção e 
Gestão de Negócios, destinado a estimular uma cultura 
empreendedora, centrada na criatividade e na inovação, 
e a apoiar a criação e o desenvolvimento de empresas e 
de entidades da economia social, bem como a criação de 
postos de trabalho, por e para jovens.

Este Programa compreende a existência de duas ações: 
a) Ação 1 — Apoio ao desenvolvimento de projetos com 
vista à criação de empresas e de entidades da economia so-
cial, com base em ideias próprias ou disponibilizadas atra-
vés da Rede de Fomento de Negócios; b) Ação 2 — Apoio 
à sustentabilidade de entidades e de postos de trabalho 
criados ao abrigo do Programa, resultante de projetos de-
senvolvidos na ação 1.

O Programa Empreende Já — Rede de Perceção e Ges-
tão de Negócios enquadra -se no Programa Nacional de 
Reformas adotado pelo XXI Governo Constitucional, no 
âmbito do pilar da Promoção da Inovação na Economia, 
enquanto instrumento de estímulo ao potencial criador em 
novas empresas e de apoio ao empreendedorismo.

Para garantir a promoção, gestão e execução do Pro-
grama Empreende Já — Rede de Perceção e Gestão de Ne-
gócios, o Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., 
precisa de efetuar a atribuição de bolsas a jovens empreen-
dedores e de celebrar contratos de prestação de serviços 
com outras entidades, os quais dão origem a encargos 
orçamentais em mais de um ano económico.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do n.º 1 

do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 
repristinados pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 86/2011, de 11 de abril, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar o Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P. (IPDJ, I. P.), a realizar a despesa rela-
tiva à promoção, gestão e execução do Programa Em-

preende Já — Rede de Perceção e Gestão de Negócios, 
no montante total de € 4 829 857,80, a que acresce IVA 
à taxa aplicável:

a) Em 2017: € 1 514 788,90;
b) Em 2018: € 3 315 068,90.

2 — Estabelecer que o montante fixado para cada ano 
económico pode ser acrescido do saldo apurado no ano 
económico anterior.

3 — Determinar que os encargos financeiros decor-
rentes da presente resolução são satisfeitos pelas verbas 
adequadas inscritas no orçamento do IPDJ, I. P.

4 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 16 de março 
de 2017. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa. 

 FINANÇAS

Portaria n.º 128/2017
de 5 de abril

O Sistema de Normalização Contabilística para as 
Administrações Públicas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 192/2015, de 11 de setembro, doravante SNC -AP, 
encontra -se em aplicação piloto por um conjunto de enti-
dades representativas dos diferentes setores das adminis-
trações públicas.

Com a publicação do Decreto -Lei n.º 85/2016, de 21 de 
dezembro, a adoção do SNC -AP foi prorrogada por um ano, 
sendo assim aplicável a partir de 1 de janeiro de 2018.

Sem prejuízo dos desenvolvimentos já concretizados 
ao longo de 2016 neste domínio, nomeadamente ao ní-
vel da preparação de um conjunto normativos de suporte 
à aplicação do SNC -AP, assim como da publicação do 
manual de implementação do SNC -AP pela Comissão 
de Normalização Contabilística, entendeu -se que à plena 
transição para o SNC -AP deveria estar associada a garantia 
de requisitos técnicos e institucionais que permitam uma 
efetiva aplicação deste novo referencial contabilístico.

Deste modo, ficou estabelecido que o Governo apre-
sentaria, através de portaria, um plano de ação para a 
disseminação e implementação gradual e consistente do 
SNC -AP durante o ano de 2017 junto das entidades às 
quais o mesmo é aplicável.

Esta estratégia, de cariz multidimensional e transversal a 
vários setores das administrações públicas, concretizar -se -á 
através do envolvimento da Unidade de Implementação da 
Lei do Enquadramento Orçamental na coordenação e ava-
liação do processo de adaptação do SNC -AP. Este processo 
envolverá o acompanhamento de dimensões críticas como 
seja a formação, adaptação de sistemas contabilísticos e 
de informação, bem como a disseminação da aplicação 
experimental do próprio SNC -AP em 2017.

Deste modo, o período experimental de aplicação do 
SNC -AP aplicar -se -á a todas as entidades das administra-
ções públicas, garantindo -se a aplicação dos mecanismos 
de apoio e acompanhamento até agora instituídos para as 
entidades piloto.

A publicação da presente portaria constituirá mais um 
passo no sentido de garantir as condições à operacio-


